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A Secretaria Estadual 
de Saúde vai receber dentro 
de dez dias o primeiro lote com 
oito milhões de agulhas e se-
ringas que poderão ser usadas 
para a vacinação da população 
do Estado do Rio contra a 
Covid-19 assim que a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) aprovar a compra 
das vacinas pelo Ministério da 
Saúde. Um segundo lote com 
mais 8 milhões de agulhas e 
seringas será entregue à se-
cretaria em janeiro.

A Fundação de Apoio à 
Escola Técnica (Faetec), insti-
tuição vinculada à Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, está com inscrições 
para 2.370 vagas para Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, En-
sino Médio (Normal e Formação 
Geral), Técnico de Nível Médio e 
Ensino Superior (Licenciatura e 
Tecnólogo). Todas as oportunida-
des são para ingresso em 2021.

Do total de vagas ofereci-
das, mais de 1.700 são destina-
das aos cursos técnicos, visando 
atender setores estratégicos da 
economia do Estado, tais como: 
Administração, Análises Clíni-
cas, Enfermagem, Edifi cações, 
Eletrônica, Eletrotécnica, Hos-
pedagem, Informática, Teleco-
municações, Construção Naval, 
Segurança do Trabalho, entre 
outros.

O Programa de Enfrentamento da Crise Econô-
mica pela Pandemia do Coronavírus será instituído no 
Rio, por determinação da lei 9.129/20. O objetivo é re-
duzir a burocracia e as taxas cartoriais, além de estimu-
lar o mercado consumidor interno e aumentar a oferta 
de vagas de emprego.                                                     Pág 02

O medicamento Zolgensma, destinado ao trata-
mento da Atrofi a Muscular Espinal (AME), fi cará isento 
do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS).                                                    Pág 03

As concessionárias que prestam serviços de 
abastecimento de água e tratamento de esgoto no esta-
do deverão adotar um Plano Conjunto Emergencial de 
combate à pandemia do coronavírus. A determinação é 
da Lei 9.126/20, das deputadas Mônica Francisco e Dani 
Monteiro, ambas do PSol...                                   Pág 02

Agora é lei: programa 
de enfrentamento à crise 
econômica devido à pandemia 
será instituído no Rio

Medicamento para tratamento 
de atrofi a muscular espinal será 
isento de ICMS

Agora é lei: concessionárias 
de água e esgoto deverão ter 
plano emergencial na pandemia

Para continuar o 
esforço de retomar os 
atendimentos odontoló-
gicos pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) com 
segurança contra a Co-
vid-19, o Ministério da 
Saúde liberou mais de 
R$ 29 milhões por meio 
da Portaria nº 3.391. Os 
recursos serão destina-
dos às equipes de Saúde 
Bucal e aos Centros de 

Especialidades Odonto-
lógicas (CEO) de muni-
cípios em todo o país, 
beneficiando milhões de 
brasileiros.

O incentivo finan-
ceiro federal chegará 
para 6.463 equipes de 
Saúde Bucal em 1.338 
municípios de todos os 
26 estados do Brasil e 
Distrito Federal.

1.338 municípios serão contempladosMedida deve gerar emprego e renda

Reprodução da Internet

Divulgação

Mais de R$ 29 
milhões são destinados

 para a retomada segura de 
atendimentos odontológicos

Bolsonaro edita decreto 
que facilita criação de 

peixes no país

Covid-19: Saúde 
recebe, até 20 
de dezembro, 
8 milhões 
de agulhas e 
seringas para 
vacinação

 Faetec abre processo seletivo 
para novos alunos em 2021

O  presidente Jair 
Bolsonaro editou nesta 
segunda-feira (14) um de-
creto que torna as regras 
para a cessão de espaços 
físicos em corpos d’água 
de domínio da União para 
a prática da aquicultura 
mais alinhado à realidade 
da aquicultura brasileira, 
desburocratiza o processo 
e aprimora os mecanismos 
de gestão da ocupação e 

controle da atividade. 
O texto, que atuali-

za o Decreto nº 4.895, de 
2003, deixa mais claro o 
procedimento, fi xa critérios 
objetivos e deverá reduzir o 
tempo para a cessão de uso 
aos interessados. O uso de 
espaços físicos em corpos 
d’água de domínio da União 
para a prática da aquicultura 
poderá ser requerido...

Divulgação Divulgação 
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Mais de 40% das 
empresas abertas em no-
vembro conseguiram o 
registro em menos de 24 
horas. Esse é um dos prin-
cipais dados da atualização 
de novembro do Mapa de 
Empresas, ferramenta virtual 
disponibilizada gratuitamen-
te ao público pelo Ministério 
da Economia. Conforme 
os dados, o último mês se 
encerrou com 19.744.641 

empresas em atividade no 
país, 202.040 a mais do que 
em 31 de outubro.

Em 2022, o objetivo é 
atingir os 100% de abertura 
de empresas em até um dia. 
A meta está defi nida na Es-
tratégia de Governo Digital 
2020-2022, lançada neste 
ano. O tempo médio para 
abertura de empresas em 
todo o país fi cou em 2 dias 
e 19 horas.

Há 19,7 milhões de empresas ativas no país

Mais de 40% 
dos empresários conseguiram 

abrir o negócio em menos 
de 24 horas
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O Banco Nacional 
de Perfi s Genéticos auxi-
liou 1.977 investigações 
criminais no Brasil, incluin-
do crimes contra a vida, 
crimes sexuais e crime or-
ganizado. É o que aponta o 
relatório semestral da Rede 
Integrada de Bancos de 
Perfi s Genéticos. O resul-
tado publicado representa 
um crescimento de 30% se 
comparado ao último rela-
tório, divulgado em maio 
deste ano.

De acordo com o 
documento, que traz in-
formações coletadas en-
tre os meses de maio e 
novembro, o estado com 
maior contribuição absoluta 
de perfi s genéticos é São 
Paulo (16.974), seguido 
por Pernambuco (13.964), 
Goiás (7.102) e Rio Grande 
do Sul (6.067). Os números 
revelam o comprometimen-
to dos estados integrantes 
da Rede na alimentação 
do Banco Nacional de Per-
fi s Genéticos por meio da 
coleta de material biológico 
de condenados por crimes 
no país.

Atualmente, a Rede 
Nacional de Perfi s Gené-
ticos conta com 20 labo-

ratórios estaduais, um do 
Distrito Federal e um da 
Polícia Federal. No período 
de 28 de maio a 28 de no-
vembro, o Banco Nacional 
de Perfi s Genéticos teve um 
incremento de 9.764 per-
fi s genéticos, aumento de 
12% comparado ao último 
semestre.

Fortalecimento
Uma das prioridades 

do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública é o 
fortalecimento da Rede In-
tegrada de Bancos de Perfi s 
Genéticos, constituída em 

2013 com o propósito de 
auxiliar na apuração de cri-
mes, instrução processual 
e identifi cação de pessoas 
desaparecidas por meio do 
compartilhamento e compa-
ração de perfi s genéticos.

No ano de 2019, o 
ministério investiu mais de 
R$ 35 milhões na atividade 
e, em 2020, mais de R$ 
80 milhões, numa ação 
conjunta entre a Secretaria 
Nacional de Segurança 
Pública (Senasp), a Polícia 
Federal e as secretarias de 
segurança pública estadu-
ais para o compartilhamento 

de perfi s genéticos obtidos 
em laboratórios de Genética 
Forense.

Além disso, foi pu-
blicada, na edição desta 
segunda-feira (14) do Diário 
Ofi cial da União (DOU), a 
Resolução nº12 do Con-
selho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, 
que recomenda a expansão 
e a alimentação do Banco 
Nacional de Perfi s Genéti-
cos e dos bancos de perfi s 
genéticos das unidades 
Federativas.

Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Correio da Serra
Logus Ambiental Ltda-Me
C.N.P.J. 07.766.805/0001-90
E-mail: correiodaserra.contato@gmail.com

Av. Edgar Gismonti, nº 90, Centro, Carmo-RJ, 28.640-000
Tel: (22) 2537-0346

Jornalista Responsável: André Salles 003674/RJ

O Correio da Serra não endossa, necessariamente, os conceitos 
emitidos em artigos ou matérias assinadas por seus colaboradores.

Circulação: Interior do Estado do Rio de Janeiro e Zona da Mata Mineira

Tiragem: 5.000 Exemplares
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Agora é lei: programa de enfrentamento à crise econômica 
devido à pandemia será instituído no Rio

Bolsonaro edita decreto 
que facilita criação de 

peixes no país

Banco Nacional de Perfi s Genéticos auxiliou 
quase 2 mil investigações criminais

Agora é lei: concessionárias de água e esgoto deverão 
ter plano emergencial na pandemia

O Programa de Enfrenta-
mento da Crise Econômica pela 
Pandemia do Coronavírus será 
instituído no Rio, por determina-
ção da lei 9.129/20. O objetivo é 
reduzir a burocracia e as taxas 
cartoriais, além de estimular o 
mercado consumidor interno e 
aumentar a oferta de vagas de 
emprego. A medida, de autoria 
dos deputados André Ceciliano 
(PT), Alexandre Freitas (Novo), 
Rodrigo Bacellar (SDD) e Dele-

gado Carlos Augusto (PSD), foi 
publicada no Diário Oficial do 
Estado.

Segundo a norma, o Po-
der Executivo deverá promover 
o diálogo com representantes 
dos diversos setores econô-
micos estaduais. Por meio do 
programa, deverão ser criados 
mecanismos para o tratamento 
jurídico diferenciado de micro e 
pequenas empresas, para simpli-
fi car as obrigações administrati-

vas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias. O Governo do estado 
também deverá atuar para a di-
minuição das taxas de serviços 
cartoriais, em especial aquelas 
referentes à regulação de micro e 
pequenas empresas. Esta redu-
ção deverá ocorrer através de lei, 
enviada pelo Executivo à Alerj.

O programa também terá 
os seguintes objetivos: estímulo 
à criação de estratégias para 
fortalecimento do setor varejista; 

estímulo à criação de vagas para 
menores aprendizes e redução 
das desigualdades raciais, gera-
cionais e de gênero no mercado 
de trabalho. A lei ainda determina 
que o Governo reduza a burocra-
cia e exigências para regulariza-
ção de autoescolas. A medida 
deverá ser regulamentada pelo 
Executivo através de decretos.

“Devido à grave crise fi -
nanceira causada pela pan-
demia da covid-19, torna-se 

fundamental que o Estado crie 
um programa de reconstrução 
da economia, a fim de evitar 
o encerramento de diversas 
atividades econômicas. Além 
disso, é importante frisar que a 
lei benefi ciará, especialmente, 
os pequenos empreendedores, 
os quais são responsáveis pela 
maior parcela de emprego e 
renda do Rio”, explicou André 
Ceciliano, presidente da Alerj.

Comunicação Social

O  presidente Jair 
Bolsonaro editou nesta 
segunda-feira (14) um de-
creto que torna as regras 
para a cessão de espaços 
físicos em corpos d’água 
de domínio da União para 
a prática da aquicultura 
mais alinhado à realidade 
da aquicultura brasileira, 
desburocratiza o processo 
e aprimora os mecanismos 
de gestão da ocupação e 
controle da atividade. 

O texto, que atuali-
za o Decreto nº 4.895, de 
2003, deixa mais claro o 
procedimento, fi xa critérios 
objetivos e deverá reduzir 
o tempo para a cessão de 
uso aos interessados. O 
uso de espaços físicos em 
corpos d’água de domínio 
da União para a prática 
da aquicultura poderá ser 
requerido por pessoa fí-
sica ou jurídica junto à 
Secretaria de Aquicultura 
e Pesca do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

Nesta segunda-fei-
ra, em sua conta pessoal 
no Twitter, Bolsonaro disse 

que o decreto “desburo-
cratiza, moderniza e dá 
celeridade aos processos 
de cessão de águas da 
União, facilitando o cultivo 
de organismos aquáticos 
no Brasil.”

Na postagem, Bol-
sonaro destacou que se 
tornou mais fácil a “criação 
de peixe no Brasil”. O se-
cretario nacional da Pesca, 
Jorge Seif, disse que uma 
das vantagens do decreto 
é que a regulamentação 
passa a ser feita direta-
mente pela secretaria, sem 
precisar mais consultar a 
Agência Nacional de Águas 
(ANA) para o processo. 

As áreas aquíco-
las serão classifi cadas de 
acordo com o objetivo ao 
qual se destinam, como 
interesse econômico, inte-
resse social e de pesquisa 
ou extensão. Elas visam 
gerar emprego e renda, 
desenvolvimento sustentá-
vel, aumento da produção 
brasileira de pescados, in-
clusão social e segurança 
alimentar. 

 Agência Brasil

As concessionárias que 
prestam serviços de abastecimen-
to de água e tratamento de esgoto 
no estado deverão adotar um Pla-
no Conjunto Emergencial de com-
bate à pandemia do coronavírus. 
A determinação é da Lei 9.126/20, 
das deputadas Mônica Francisco 
e Dani Monteiro, ambas do PSol, 
e do presidente da Assembleia 
Legislativa do Rio (Alerj), deputado 
André Ceciliano (PT). A medida foi 
sancionada pelo governador em 
exercício, Cláudio Castro, e publi-
cada no Diário Ofi cial do Estado 
desta segunda-feira (14).

Segundo a norma, o plano 
deverá conter as seguintes ações: 
monitoramento da carga viral nas 
unidades de tratamento de água 
e esgoto, com a identifi cação das 

regiões com maior ocorrência do 
vírus; monitoramento da carga 
viral presente nos mananciais de 
rio e seus afl uentes, lagos, repre-
sas e lençóis freáticos; adoção 
de procedimentos especiais para 
tratamento na origem de efl uentes 
das unidades de saúde; adoção de 
plano de contingência e emergên-
cias, de prevenção e segurança 
ocupacional dos trabalhadores; 
retomada dos investimentos no 
setor de saneamento, com priori-
dade para as favelas e periferias 
que apresentam défi cit sanitário; 
além da avaliação do estado de 
vulnerabilidade hídrica estadual, 
para adoção de medidas que ga-
rantam o abastecimento público.

Os resultados dos monito-
ramentos de carga viral deverão 

ser informados ao Instituto Estadu-
al do Ambiente (Inea) e à Agência 
Reguladora de Energia e Sane-
amento Básico do Estado do Rio 
(Agenersa). Os dados também de-
verão ser divulgados mensalmente 
para os consumidores, através da 
conta de fornecimento.

A lei ainda obriga que as 
concessionárias forneçam equi-
pamentos de proteção individual 
a todos os funcionários. O Poder 
Executivo poderá delegar ao ga-
binete de crise do Estado do Rio 
de Janeiro a competência para o 
planejamento integrado, a fi m de 
coordenar as ações conjuntas dos 
profi ssionais da área de saúde, 
saneamento, das universidades e 
dos municípios.

Comunicação Social
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Empresas de te-
levisão por assinatura 
podem ser proibidas de 
enviar cobranças ou ou-
tros avisos por meio de 
mensagens na tela da 
televisão. É o que esta-
belece o projeto de lei 
1.703/16, do deputado 
Marcos Muller (SDD), 
que a Assembleia Le-
gislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou em segunda 
discussão. Por terem 
sido incluídas emendas 
durante a votação, a 
medida ainda precisa ser 

votada em redação fi nal 
pela Casa.

De acordo com a 
proposta, as empresas 
deverão adotar outras 
formas para enviar os co-
municados de cobrança, 
como por exemplo, um 
canal do assinante. As 
empresas que descum-
prirem a norma pode-
rão sofrer penalidades 
previstas pelo Código 
de Defesa do Consumi-
dor (CDC). O Executivo 
deverá regulamentar o 
texto através de decreto.

O deputado afir-

ma que as empresas 
têm outras formas de 
notifi car seus assinantes 
de possíveis e eventu-
ais pendências. “Muitos 
assinantes sentem-se 
constrangidos com a 
quantidade de mensa-
gens que são enviadas. 
Além de atrapalhar as 
programações, é uma 
forma de coagir o consu-
midor a entrar em contato 
com a operadora para se 
ver livre das mensagens 
enviadas que aparecem 
a todo instante”, disse.

Alerj

Câmara Municipal de Sumidouro
Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA Nº 027/2020

RONDINELI TOMAZ DA COSTA, VEREADOR PRE-
SIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SUMIDOURO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando o que determina a Lei Municipal nº 
1009/2011;

Considerando o que consta do processo administrativo 
nº 010/2020;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer e fi xar o percentual de 100% (CEM 
POR CENTO) para cumprimento ao que determina a Lei Municipal 
nº 1009/2011, no corrente exercício de 2020.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Sumidouro, 09 de dezembro de 2020.

Rondineli Tomaz da Costa
Presidente

PORTARIA Nº 028/2020

RONDINELI TOMAZ DA COSTA, VEREADOR PRE-
SIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SUMIDOURO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando o término da presente legislatura de 
2017/2020 no dia 31 de dezembro próximo;

Considerando que os cargos comissionados administrati-
vos são de livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara 
e da Mesa Diretora, assim como os Assistentes Parlamentares são 
de nomeação exclusiva de cada Vereador;

Considerando que caberá ao futuro Presidente e Mesa Dire-
tora da Câmara Municipal de Sumidouro bem como os Vereadores 
eleitos para a legislatura de 2021/2024 a nomeação dos cargos de 
sua confi ança e Assessores Parlamentares;

Considerando que todos os cargos comissionados atual-
mente preenchidos deverão estar vagos para a próxima legislatura 
que se iniciará no dia 1º de janeiro de 2021;

Considerando que se inclui também como cargos comis-
sionados os Assistentes Parlamentares de cada Vereador;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar os Servidores abaixo relacionados ocu-
pantes dos cargos de provimento em comissão da Câmara Municipal 
de Sumidouro.

NOME CARGO
Anna Clara da Rocha Mon-

teiro
Diretora da Divisão de Tesou-

raria 
Antonio do Carmo Braz Assistente Parlamentar 

Camila da Glória Louredo 
Fragoso 

Diretora da Divisão Adminis-
trativa 

Dilson Pereira da Roza Junior Assistente Parlamentar 

Evando Pimentel Tayt Sohn Assistente Parlamentar 

Fabio de Miranda Machado Advogado de Bancada

Fabio Mendes Campanati Advogado de Bancada

Geovanni Damião Castilho Assistente Parlamentar 

Ivan de Moura Machado Procurador Geral da Câmara

Josuino da Cunha Antunes Assistente Parlamentar 
Juliana Farias Rodrigues da 

Silva Secretária Geral

Marcos José de Paula Assistente Parlamentar
Michelle Aparecida de Souza 

Costa
Coordenadora de Controle 

Interno
Ricardo de Oliveira Prudêncio Assistente Parlamentar

Samara Soares Mello Assistente Parlamentar

Vandré Antunes Hottz Assistente Parlamentar

Wallace Chermouth Pimenta Diretor do Departamento de 
Pessoal

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos somente a partir do dia 31 (trinta e 
um) de dezembro de 2020.

Publique-se e cumpra-se.

Sumidouro, 14 de dezembro de 2020.

RONDINELI TOMAZ DA COSTA
PRESIDENTE DA C.M.S.

Divulgação

Projeto proíbe que empresas de tv a cabo exibam 
na tela mensagens de cobrança

Medicamento para tratamento de 
atrofi a muscular espinal 

será isento de ICMS

Covid-19: Saúde recebe, até 20 de 
dezembro, 8 milhões de agulhas e 

seringas para vacinação
O medicamento Zolgensma, 

destinado ao tratamento da Atrofi a 
Muscular Espinal (AME), fi cará isento 
do Imposto sobre Operações rela-
tivas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação (ICMS). É o 
que defi ne o projeto de lei 3.247/20, 
do deputado Marcelo Cabeleireiro 
(DC), que a Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou em discussão única. A me-
dida será encaminhada para sanção 
ou veto do governador em exercício, 
Cláudio Castro.

A Atrofi a Muscular Espinhal é 
uma doença neuromuscular caracte-
rizada por degeneração e perda de 
neurônios motores da medula espi-
nhal e do tronco cerebral, resultando 

em fraqueza muscular progressiva 
e atrofi a. A doença é mais comum 
nas pessoas de pele branca com ori-
gem europeia, com uma incidência 
estimada segundo estudo de 1 em 
10.000 nascidos vivos. “Os medica-
mentos são muito caros. Por isso 
precisamos isentar esse remédio 
do ICMS, para baratear o custo para 
consumidor”, justifi ca o autor.

O medicamento Zolgensma 
é classifi cado no código 3002.90.92 
da Nomenclatura Comum do Merco-
sul. O valor da isenção do imposto 
deverá ser descontado do valor do 
medicamento, estando descrita a 
dedução na nota fi scal do produto. 
A medida não exige o estorno de 
crédito do imposto relativo ao me-
dicamento.

Alerj

A Secretaria Estadual de Saúde vai 
receber dentro de dez dias o primeiro lote com 
oito milhões de agulhas e seringas que poderão 
ser usadas para a vacinação da população do 
Estado do Rio contra a Covid-19 assim que a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) aprovar a compra das vacinas pelo Minis-
tério da Saúde. Um segundo lote com mais 8 
milhões de agulhas e seringas será entregue à 
secretaria em janeiro.

O processo de compra já está concluído. 
Neste momento, a Secretaria de Saúde está 
fazendo o empenho de verbas para a entrega 
imediata do material. O Plano Nacional de Imu-
nização, do governo federal, prevê a distribuição 
de agulhas e seringas aos estados. Mesmo 
assim, o Governo do Rio adotou um plano de 
contingência estadual, para que não ocorram 
atrasos na vacinação dos cidadãos fl uminenses. 
Os 16 milhões de agulhas e seringas serão sufi -
cientes, caso necessário, para as quatro primei-
ras fases da campanha de imunização contra 
a Covid-19, quando a previsão é de que sejam 

vacinadas 3,5 milhões de pessoas no estado.
Outro processo de aquisição, de mais 50 

milhões de agulhas e seringas, foi iniciado em 4 
de dezembro e estará concluído para as fases 
seguintes da campanha de vacinação contra 
a Covid-19. Além disso, o Governo do Rio já 
iniciou a readequação de toda a sua estrutura 
de logística, inclusive as de armazenamento e 
distribuição das doses de vacinas, para estar 
totalmente preparado para o início da vacinação.  

Em agosto, foi iniciado o processo de 
compra de 164 câmaras refrigeradas que se-
rão enviadas aos municípios fl uminenses, para 
ajudar na montagem da infraestrutura local. O 
Governo do Estado já tem a infraestrutura de 
armazenamento e distribuição de doses de vaci-
na, pois faz seguidamente grandes campanhas 
de imunização contra a gripe e muitas outras 
doenças. A frota da secretaria será priorizada 
para distribuição das doses de vacinas contra a 
Covid-19. Parte dos municípios também dispõe 
de veículos refrigerados para esse transporte.

IMPRENSA RJ
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Retomados procedimentos 
operacionais do Bolsa 

Família

 Faetec abre processo seletivo 
para novos alunos em 2021

Mais de 40% dos empresários conseguiram abrir o negócio em menos de 24 horas

Mais de R$ 29 milhões são 
destinados para a retomada segura 

de atendimentos odontológicos

Valor da produção agropecuária 
de 2020 está perto de R$ 886 bilhões

Suspensas desde 
março em função da Co-
vid-19, as ações de adminis-
tração de benefícios do pro-
grama Bolsa Família pelos 
municípios e as alterações 
cadastrais de famílias be-
nefi ciárias para a gestão da 
folha de pagamento serão 
retomadas. A decisão do 
Ministério da Cidadania, por 
meio da Instrução Normativa 
nº 01/2020, leva em consi-
deração o encerramento do 
pagamento da extensão do 
Auxílio Emergencial neste 
mês.

“Tendo em vista a 
fi nalização da extensão do 
Auxílio Emergencial até 31 
de dezembro, é necessá-
rio retomarmos os proce-
dimentos operacionais do 
Bolsa Família”, destaca a 
secretária nacional de Ren-
da de Cidadania, Fabiana 
Rodopoulos. “A Instrução 
Normativa é para retomar 

o programa a pleno vapor, 
com gestão de benefícios e 
atualização cadastral, para 
a folha de pagamento de 
janeiro”, completa.

Para proteger os be-
nefi ciários do Bolsa Família e 
os trabalhadores que atuam 
nas unidades de cadastra-
mento, o Governo Federal 
havia suspendido os proces-
sos de gestão e operação 
do programa e do Cadastro 
Único, evitando, assim, a 
aglomeração de pessoas 
nos Centros de Referência 
de Assistência Social (Cras).

Com a vigência da 
extensão do Auxílio Emer-
gencial, qualquer alteração 
cadastral dos benefi ciários 
do Bolsa Família não alte-
rava o benefício recebido. 
Agora, os ajustes declarados 
no Cadastro Único voltarão 
a ter refl exo já para a folha 
de pagamento de janeiro de 
2021.

A Fundação de Apoio à Escola 
Técnica (Faetec), instituição vinculada 
à Secretaria de Estado de Ciência, Tec-
nologia e Inovação, está com  inscrições 
para 2.370 vagas para Educação Infan-
til, Ensino Fundamental, Ensino Médio 
(Normal e Formação Geral), Técnico de 
Nível Médio e Ensino Superior (Licencia-
tura e Tecnólogo). Todas as oportunida-
des são para ingresso em 2021.

Do total de vagas oferecidas, 
mais de 1.700 são destinadas aos cur-
sos técnicos, visando atender setores 
estratégicos da economia do Estado, 
tais como: Administração, Análises 
Clínicas, Enfermagem, Edificações, 
Eletrônica, Eletrotécnica, Hospedagem, 
Informática, Telecomunicações, Cons-
trução Naval, Segurança do Trabalho, 
entre outros.

- Uma das nossas principais 
ofertas neste processo seletivo são os 
cursos técnicos. O objetivo é preparar, 
com qualidade, o maior número de cida-
dãos fl uminenses para, em breve, pode-
rem ingressar no mercado de trabalho 
e, assim, alavancarmos a economia do 
Estado do Rio. Entendemos que o cami-
nho para o desenvolvimento passa pela 
mão de obra especializada - avalia João 
Carrilho, presidente da Faetec.

Para a Formação Geral, são des-
tinadas 35 vagas, distribuídas pelo Ins-
tituto Superior de Educação Professor 
Aldo Muylaert (Isepam) e pelo Instituto 
Superior de Educação do Rio de Janeiro 
(Iserj), incluindo a educação de jovens e 
adultos (Emeja). O curso normal de nível 

médio, para a formação de professores, 
oferece 15 vagas somente no Isepam 
em Campos dos Goytacazes, no Norte 
Fluminense.

Das mais de 300 vagas desti-
nadas à Educação Infantil e ao Ensino 
Fundamental, 181 são direcionadas aos 
CAps dos Institutos Superiores de Edu-
cação. As demais oportunidades são 
para Escolas Fundamentais de Iniciação 
Profi ssional, em tempo integral.

No Ensino Superior, são 259 
vagas para Licenciatura em Pedagogia 
e para cursos de tecnólogos, tais como 
Tecnologia em Análise e Desenvolvi-
mento de Sistemas, Processos Geren-
ciais e Gestão Ambiental, entre outros, 
oferecidos nas Faeterjs e nos Institutos 
Superiores.

- Mesmo com todas as adver-
sidades impostas pelas pandemia, 
honramos nosso compromisso com 
a população fl uminense. É com muita 
alegria que anunciamos a abertura 
desse edital. Estamos trabalhando com 
afi nco para entregar em 2021 nossas 
escolas ainda melhores. O mercado de 
trabalho segue cada vez mais exigente 
em busca de profi ssionais qualifi cados, 
e temos uma rede apta e de referência 
para auxiliar nessa missão”, pontuou o 
secretário de Estado de Ciência, Tecno-
logia e Inovação, Dr. Serginho.

Serviço
Quem estiver interessado em 

participar desta seleção já pode se 
cadastrar na página da Selecon (orga-

nizadora do concurso) na web, selecon.
com.br, ou pelo site da Faetec, até 24 
de janeiro. Para efetuar a inscrição, o 
candidato deverá ter obrigatoriamente 
o número do CPF.

A seleção para Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio (Normal e Formação Geral) nos 
Institutos Superiores de Educação será 
realizada por meio de sorteio, tendo 
como base o número do primeiro prêmio 
da Loteria Federal, do dia 6 de março. 
Para essas vagas, não serão cobradas 
taxa de inscrição.

Para as demais vagas, haverá 
taxa de inscrição. O boleto no valor de 
R$ 55 será emitido ao término do cadas-
tro e poderá ser quitado em qualquer 
agência bancária até a data do venci-
mento. A isenção da taxa, para quem 
comprovar insuficiência de recursos 
fi nanceiros, será concedida por meio 
da apresentação de documentação 
solicitada no edital. O pedido poderá ser 
feito somente até o dia 28 de dezembro.

O processo seletivo dos candida-
tos, para as formas de organização com 
cobrança de taxa, será feito por meio 
de provas, que ocorrerão no dia 28 de 
fevereiro. Serão aplicadas questões de 
Língua Portuguesa e Matemática para 
os cursos técnicos. No Ensino Superior, 
a avaliação terá Língua Portuguesa, Ma-
temática e Redação. Os concorrentes 
devem fi car atentos ao edital que traz o 
cronograma com o resultado e o período 
de matrícula.
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Mais de 40% das empre-
sas abertas em novembro con-
seguiram o registro em menos 
de 24 horas. Esse é um dos prin-
cipais dados da atualização de 
novembro do Mapa de Empresas, 
ferramenta virtual disponibilizada 
gratuitamente ao público pelo Mi-
nistério da Economia. Conforme 
os dados, o último mês se encer-
rou com 19.744.641 empresas em 
atividade no país, 202.040 a mais 
do que em 31 de outubro.

Em 2022, o objetivo é 
atingir os 100% de abertura de 
empresas em até um dia. A meta 

está definida na Estratégia de 
Governo Digital 2020-2022, lan-
çada neste ano. O tempo médio 
para abertura de empresas em 
todo o país fi cou em 2 dias e 19 
horas. Ao todo, 297.810 abriram 
em novembro, enquanto 88.638 
fecharam no mesmo mês.

Entre as atividades econô-
micas que mais tiveram empresas 
abertas em novembro estão:

– Comércio varejista de 
artigos do vestuário e acessórios: 
20.196

– Promoção de vendas: 
13.002

– Cabeleireiros, manicure 
e pedicure: 11.180

– Obras de alvenaria: 
8.975

– Fornecimento de alimen-
tos preparados para consumo 
domiciliar: 8.662

No Mapa de Empresas, 
também é possível verifi car os 
dados de abertura e fechamento 
de empresas por localização ge-
ográfi ca.

Agilidade para abrir 
negócios

Entre os motivos para a 

agilização da abertura de empre-
sas, conforme André Santa Cruz, 
diretor do Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integra-
ção (Drei), ligado ao Ministério da 
Economia, estão a transformação 
digital impulsionada pelo Governo 
Federal nas 27 Juntas Comerciais 
do país – há uma por unidade 
federativa – e medidas que des-
burocratizaram a atividade empre-
endedora. Entre os exemplos de 
maior destaque estão a extinção 
da exigência de alvará e licencia-
mento prévios para a abertura de 
empresas cujas atividades são de 

baixo risco; e abertura automática 
de fi liais de empresas em diferen-
tes unidades federativas.

Os principais dados do Mapa 
de Empresas:

– 19,7 milhões de empre-
sas ativas em 30/11/2020;

– 2 dias e 19 horas é o 
tempo médio para abertura de 
empresas;

– 298 mil empresas foram 
abertas em novembro/2020; e

– 40,3% das empresas fo-
ram abertas em menos de um dia.

Ministério da Economia

Para continuar o esforço de re-
tomar os atendimentos odontológicos 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
com segurança contra a Covid-19, o 
Ministério da Saúde liberou mais de 
R$ 29 milhões por meio da Portaria nº 
3.391. Os recursos serão destinados 
às equipes de Saúde Bucal e aos Cen-
tros de Especialidades Odontológicas 
(CEO) de municípios em todo o país, 
beneficiando milhões de brasileiros.

O incentivo financeiro federal 
chegará para 6.463 equipes de Saúde 
Bucal em 1.338 municípios de todos 
os 26 estados do Brasil e Distrito Fe-
deral. Ao todo, são R$ 22.458.925,00, 
pagos em parcela única, que colabo-
ram na estruturação e adequação dos 
ambientes de assistência odontológi-
ca na Atenção Primária à Saúde.

O restante dos recursos - R$ 
7.273.349,00 – auxiliará municípios, 
estados e Distrito Federal na adap-

tação dos Centros de Especialidades 
Odontológicas, já que os atendimen-
tos nesses locais ficaram limitados 
dentro do contexto da crise.

Os recursos deverão ser usa-
dos na manutenção e estruturação de 
consultórios odontológicos, além da 
compra de materiais de consumo e 
equipamentos de proteção individual 
(EPI).

A distribuição dos recursos 
será feita com base nos serviços 
atendidos:

R$ 3.475,00 por equipe de 
Saúde Bucal da Estratégia Saúde da 
Família;

R$ 23.882,00 para CEO Tipo I 
credenciado;

R$ 27.357,00 para CEO Tipo II 
credenciado; e

R$ 51.239,00 para CEO Tipo 
III credenciado.

Ministério da Saúde

O Valor Bruto da Produção Agropecuária 
(VBP) de 2020, estimado com base nas infor-
mações de novembro, é de R$ 885,8 bilhões. 
O valor é 15,1% acima do valor de 2019, que 
foi de R$ 769,8 bilhões. As lavouras tiveram 
um acréscimo de valor de 19,2%, e a pecuária, 
7,3%.

Sete produtos das lavouras puxaram o 
VBP deste ano em relação ao ano passado: 
amendoim (36,3%), arroz (35,5%), cacau 
(23,7%), café (39,8%), milho (20,9%), soja 
(40,4%) e trigo (48%). Na pecuária, os desta-
ques são carne bovina (14,5%), suína (23,3%) 
e ovos (10,1%).

“O mercado internacional mostra-se 
atrativo devido à taxa de câmbio favorável e ao 
crescimento da demanda mundial de produtos 
da agropecuária”, explica o coordenador-geral 
de Avaliação de Políticas e Informação do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, José Garcia Gasques.

Estimativa para 2021
Ainda preliminares, os números disponí-

veis mostram um VBP de R$ 1,025 trilhão para 
o próximo ano. As lavouras apresentam um 
crescimento em relação a este ano de 19,2%, 
e a pecuária de 15,1%. Conforme a análise das 
projeções, milho e soja continuam apresentan-
do crescimento. Além desses, cacau, arroz, 
trigo, carne bovina e carne suína apresentam 
indicações de bom desempenho.

O faturamento previsto para a soja é 
de R$ 328,6 bilhões; para o milho, R$ 112,8 
bilhões; e para carne bovina, R$ 139,9 bilhões.
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